
Justiça
dápoder
àsvítimas
Na falta deprovas físicas oude testemunhas,a
palavradavítimaganha forçanasdecisões judiciais

Sem testemunhas e emmui-
tas situações sem vestígios fí-
sicos, o crime de estupro tem
contra si algo que ganha cada
vezmais força emdecisões ju-
diciais: a palavra da vítima.
“Normalmente o estupro

acontece na clandestinidade.
Então nós temos que dar cre-
dibilidade àpalavrada vítima.
Até para alicerçar um decreto
condenatório”, diz a delegada
Tânia Zanoli.
“Inexistindo testemunhas,

inexistindo a prova, os tribu-
nais superiores vêmentenden-

do que a palavra da vítima tem
um peso especial nesses casos.
Isso é posicionamento forte no
STJ (Superior Tribunal de Jus-
tiça). O que não quer dizer que
todosos juízesvãoaderir aeste
posicionamento. Claro que tu-
do vai depender do caso con-
creto”, afirma o advogado cri-
minalista Raphael Boldt.
De fato, no STJ há registrado

156acórdãos,decisõestomadas
por um colegiado de ministros
do tribunal, em que o testemu-
nho da vítima foi fundamental
para a condenação do acusado.

“A jurisprudência deste Supe-
rior Tribunal de Justiçahámuito
se consolidou no sentido de que,
emsetratandodecrimescontraa
liberdadesexual, apalavradaví-
tima tem alto valor probatório,
considerando que delitos dessa
natureza geralmente não dei-
xam vestígios e, em regra, tam-
pouco contam com testemu-
nhas”,defendeumdos156acór-
dãos sobre o tema no tribunal.

VESTÍGIOS
Avalorizaçãododepoimento

da vítima de estupro ganha for-

ça em cima de uma
das crueldades desse
tipo de crime, que é a
possibilidade real de não
ser identificado nenhum
tipodevestígiofísico.Amé-

dica-legista Denise Terra ex-
plica que em situações emque a
mulher foi estuprada sob a
ameaçadeumaarma,porexem-
plo, e compreensivelmente não
reageouseoagressormaquinou
a situaçãode formaanãodeixar
marcas, é difícil caracterizar a
violência sexual.E,nesse caso,é
a palavra da vítima contra a do
agressor.
O Código Penal Brasileiro

prevê que crimes de estupro
se caracterizam pela obriga-
ção, por violência ou grave
ameaça, a ter conjunção car-
nal ou a praticar ou a permitir
que “com ele se pratique ou-
tro ato libidinoso”.
Ou seja,mesmo que não haja

penetração, o estupro pode ser
caracterizado. Nesse caso, a
análise de outros fatores é fun-
damental para comprovaravio-
lência, principalmenteemcasos
de estupro de vulnerável, víti-
mas menores de 14 anos ou ví-
timas que, por enfermidade ou
deficiênciamental, não tenham
o“necessáriodiscernimentopa-

ra a prática ou ato, ou que, por
qualquer outra causa, não pode
oferecer resistência”.
O relato da vítima, altera-

ções no comportamento, mu-
dança no rendimento escolar
são fundamentais para com-
provar as agressões que não
deixam vestígios. E os depoi-
mentos são chocantes.
“NaCPI da Pedofilia, havia o

relatodeumacriançaquedizia
que ia para a casa dele (o abu-
sador) e que recebia comida
por uma janelinha. Ou seja,
não era casa, era motel. Elas
não tinham percepção do que
era”, relata o defensor público
Geraldo Elias Azevedo, coor-
denador penal da Defensoria
Pública do Espírito Santo.

RESSALVAS
Apesar do amparo legal, não é

simples aplicar esse dispositivo.
“Costumamosveralgumacríticaa
essetipodeposicionamento.Prin-
cipalmente quando você tem
crianças envolvidas.Émuito deli-
cado condenar alguém apenas
com base na palavra da vítima”,
ponderaRaphael Boldt.
“Temos que fazer umadefesa

muito técnica. Emuitas vezes os
relatos nos chocam também”,
lamenta o defensor.

Em se tratando
de crimes contra
a liberdade
sexual, a
palavra da
vítima tem alto
valor
probatório,
considerando
que delitos
dessa natureza
geralmente não
deixam
vestígios”
—

Trecho de decisão do STJ
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“Esperoatéhojeque
elesejapreso”
“¹I` fLKIOMnhnï ½ó` h`>fM `LLVï ¹nZnM fLLn OnZnHMn é

YI`KV h`eíj`Zï ½`>fM H`VZfWKnhn KfY YfWVL OfLVï É fLò
KMnWbVô fI Lf`ï ¤nL HVI jVWKnM nLL`Yï ¹I` H`VZfWKnhn bá
NInLf KMêL nWVLô OVM IY hfLjVWbfj`hVï »I f Y`Wbn
`MYãô NIf KfY èà nWVLô LníYVL à WV`Kf OnMn `M nKé n
OMnj`Wbn hV YfI ln`MMVï »I K`Wbn èÝ nWVLï ¢n bVMn hf
HVZKnM OnMn jnLnô IY nY`dV WVLLV Lf VefMfjfI OnMn WVL
njVYOnWbnMï �Yn nY`dn WVLLn KnYléY Hf`V ]IWKVï
�InWhV fLKáHnYVL NInLf Wn fLNI`Wn hf jnLnô IY jnMMV
fLjIMV OnMVI hV WVLLV ZnhVï �Y bVYfY hfLjfIô jVY
IY enjãVô f YnWhVI fIô Y`Wbn `MYã f Y`Wbn nY`dn
fWKMnMYVL WV jnMMVï À dfWKf WãV KfHf MfnçãVï ¤fI
nY`dV KfWKVI WVL hfefWhfM f fZf nYfnçVI YnKáòZVï
¤`Wbn `MYã YI`KV WfMHVLn fWKMVI WV jnMMV jVY Y`Wbn
nY`dnï �InWhV H`ô WãV OfWLf` hInL Hf>fL f fWKMf` nKMáLï
¢ãV hf`EnM`n Y`Wbn `MYã LV>`Wbnï
½fOV`L hf Yf H`VZfWKnMô nlILVI hn Y`Wbn nY`dnï ¤`ò
Wbn `MYã KfHf NIf e`jnM VZbnWhVï ÀWKfL hf `M fYlVMnô
OfdVI WVLLVL jfZIZnMfL f n`Whn Ofh`I V WúYfMV hn
Y`Wbn nY`dnï ½`LLf NIf `M`n Z`dnM OMn YnMjnM hn dfWKf
Ln`M f KVYnM IYn jfMHf]nï �Y hVfWKfï ¹VYVL OnMn n
hfZfdnj`n f e`>fYVL n hfWúWj`nï ¹V` h`eíj`Z fWeMfWKnM n
OM`Yf`Mn LfYnWnï
¢V h`n fY NIf eVYVL à hfZfdnj`nô K`HfYVL NIf en>fM
IY MfKMnKV enZnhV hV jnMnï ¹V` nKé eáj`Z OVMNIf n `Ynò
dfY hfZf fLKnHn lfY jZnMn Wn Y`Wbn jnlfçnï »LOfMV
nKé bV]f NIf fZf Lf]n OMfLVï ¢IWjn V njbnMnYï ¤`Wbn
Yãf eV` nKé n OVZíj`n IY h`n hfLLfL f h`LLfMnY NIf
n`Whn WãV K`WbnY WVH`hnhfL LVlMf V jnLVï”
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É o número de abortos
legais realizados no ano
passado nos dois únicos
locais habilitados para
isso no Estado. Foram 16
procedimentos no
Hospital das Clínicas, em
Vitória, e seis, no Hospital
São José, em Colatina.

ABORTOLEGAL:UM
DIREITO IGNORADO
Depoisdeteremseuscorposvio-

lados, as vítimas de estupro são
obrigadas reviver a dor quando
descobrem que estão grávidas. O
queépossívelfazer?Algumasnem
sabem que, há 76 anos, têm o di-
reitode interromperagravidezas-
seguradoporlei.Outras,pormedo
de serem julgadas e criminaliza-
das, acabam se calando ou recor-
rendoamétodos clandestinos.
“Quando falamos de interrup-

ção da gravidez prevista em lei, é
sinal de que tudo o que tínhamos
que fazer antes falhou. Falhamos
na educação, na segurança e no
cuidado com essa pessoa. É o últi-
mo dos recursos que a gente tem
para minimizar os efeitos de uma
violência física”, reconheceacoor-
denadora daVigilância Epidemio-
lógica da Secretaria Estadual de
Saúde (Sesa), EdileusaCupertino.
NoEspíritoSanto,doishospitais

cadastradospeloSistemaÚnicode
Saúde(SUS)têmautorizaçãopara
fazer o procedimento. Um fica no
Hospital Universitário Cassiano
Antônio Moraes (Hucam), em Vi-
tória.OoutroéoHospitalSãoJosé,
em Colatina. Em 2015 foram rea-
lizados16abortosnoHucam.Este
ano,seis.NoSãoJosé,foram6pro-
cedimentos no ano passado e ne-

nhumregistroesteano.Oprocedi-
mentopodeserfeitocomaté22se-
manas desde que o peso fetal seja
menor que500gramas.
Pornota, oMinistériodaSaúde

informouquehánoBrasil587ser-
viçosvoltadosavítimasdeestupro.
Disse aindaqueoabortamento le-
gal pode ser feito em todos os es-
tabelecimentos SUS que possuem
serviçodeobstetrícia.
Naprática, porém,nãoébem

assim. Tanto que no Estado só
dois locais fazemoprocedimen-
to. Estimativas da Organização
Mundial deSaúdeapontamque
cerca de um milhão de abortos
clandestinos são realizados por
ano. Nesse registro, estariam
também mulheres grávidas de
relação forçada.

LEI
Oartigo 128Código Penal Bra-

sileiro permite, desde 1940, a in-
terrupçãodegravidezpormédicos
emdois casos: quandonãohá ou-
tromeiodesalvaravidadagestan-
te e se a gravidez resultar de estu-
proeoaborto tiverconsentimento
dagestanteoudeseurepresentan-
te legal, em caso de incapacidade.
E, por decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, o aborto é permitido

emcasodeanencefalia do feto.
Duasnormas técnicasorientam

oatendimentomédicoàvítimade
estupro: Prevenção e Tratamento
dosAgravosResultantesdaViolên-
cia Sexual contraMulheres eAdo-
lescentes e Atenção Humanizada
aoAbortamento.Enenhumadelas
obriga a passagem por uma dele-
gaciaparaofereceroatendimento,
embora traga orientações para
umaprocuraposterioràpolícia.
“Agentepedeemuitoqueopri-

meirolugarqueumavítimadevio-
lência sexual deveprocurar éuma
unidadedesaúdeparaquesejacui-
dada. Ali, ela vai receber toda a
atençãonecessáriaeoatendimen-
to emergencial. Com isso, pode-
mos em até 72 horas evitar uma
gravidez indesejada, a instalação
dedoenças”, alerta Edileusa.
Todaunidadeda redede saúde

pública temaobrigaçãodeprestar
atendimentoemergencial,integral
emultidisciplinaràvítimadeestu-
pro, tanto para tratamento de le-
sões quanto para a prevenção de
doenças eanticoncepçãodegravi-
dez quanto para trato psicológico.
Edeveencaminharparaosserviços
especializadosparaoabortamento
legal, quando for o caso. É o que
mandaaLei nº12.845/2013.

Os

magistrados

têm levado

em conta a

palavra da

vítima, sim.

Inclusive o

depoimento

de outras

pessoas

dizendo como

o compor-

tamento da

vítima

mudou”

—

Tânia Zanoli, delegada

“A maioria
não quer fazer
a defesa de

acusados”

Pormais repudiado que o crime
deviolência sexual seja, oacusado
tem,edevemesmoter,direitoàde-
fesa.Mascomoosprofissionaisen-
carregados dessa missão lidam
com isso? Longe de tentar a todo
custo garantir a absolvição de um
acusado que possui contra si todo
tipodeprova,adefesaseconcentra
principalmente em garantir um
julgamento com resultado justo,
dopontode vista legal.
“Éumgrandedesafio.Começa-

mos com o estigma de fazer a de-
fesa de um acusado de estupro.
Elasgeralmentetêmrazão.Muitas
das vezes o trabalhodadefensoria
éparagarantiralegalidadedopro-
cesso. Vamos trabalhar para que o
acusado receba uma pena justa”,
descreve Geraldo Elias Azevedo,
coordenador penal da Defensoria
PúblicadoEspírito Santo.
“Amaioria não quer fazer a de-

fesa, pelo que ele representa, pela
dificuldade da defesa e pela ques-
tãomoral também”, reconhece.

PROJETO DE LEI
OBRIGA VÍTIMA
A IR À DELEGACIA
O projeto de lei nº 5.069 é de

2013, mas desde o ano passado,
quando foi aprovado na Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ) da Câmara dos Deputa-
dos, vem angariando vozes con-
trárias às suas propostas, que di-
ficultamo acesso ao aborto legal
em caso de estupro ao transfor-
maremcrime induzirouauxiliar
uma gestante a abortar, além de
tornar obrigatória a exigênciade
examedecorpodedelitoecomu-
nicação à autoridade policial.
Hoje basta a palavra da vítima.
Oprojetoédodeputadofederal

afastadoEduardoCunha(PMDB),
acusadodeatrapalharasinvestiga-
çõesdaLavaJato,emqueéréuem
uma ação e investigado em vários
outros procedimentos.
“A lei transforma uma situação

deemergênciacondicionadaàau-
torização da polícia. Isso seria a
maior vergonha que uma nação
poderiaterdecomotratamsuaci-
dadã”, defende o obstetra Jeffer-

son Drezett, chefe da equipe res-
ponsável pelo serviço de aborta-
mento legal do Hospital Pérola
Byington, emSãoPaulo.
A diretora jurídica da Artemis,

ONGquedefendedireitosdasmu-
lheres, pensa parecido. “É um re-
trocesso. É direito damulher des-
de1940nãoquerercarregarofru-
to de umestupro.”
Como uma das razões para

sercontraa lei,oobstetraJeffer-
son cita a questão de segurança
davítima. “Se issose tornaruma
condição para amulher realizar
o aborto legal, a mulher que es-
tiver ameaçada de morte pelo
agressor, e elas não são poucas,
não vão denunciar. E ela não in-
do, não vai ser atendida e vai
condenaramulhera todasessas
consequências. Isso é a perver-
sidade da ignorância desse pro-
jeto de lei”, diz o obstetra.
O projeto aguarda votação

pelosdeputados federaisnople-
nário da Câmara.

Veja depoimentos de vítimas em vídeos
gravados por jornalistas da Rede Gazeta
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“Amulhernãopode ser
tratada comomentirosa”
Obstetra especialista noatendimentoa vítimas expõe ineficiência da rede pública

Comaexperiênciade25anosde
trabalho como obstetra do Hospi-
tal PérolaByington, emSãoPaulo,
JeffersonDrezettfalaaquiloqueví-
timas de violência sexual sentem
naprática.Osserviçosdesaúdedo
país não estão preparados para
atendê-las, embora sejam obriga-
dospor leia isso.Pior,quandopro-
curamajuda, lidamcomadescon-
fiançasobre suashistóriasdedore
o preconceito por não quererem
manter umagravidez forçada.
O Pérola é referência nacional

em atendimento a vítimas de es-
tupro e procedimento de aborto
legal. No local, que conta com
equipe de psicólogos, assistentes
sociais, enfermeiros, foram aten-
didas 50 mil vítimas em 25 anos.
Ele esteve emVitória para partici-
pardoCongressoInternacionalde
SaúdedaCriançaedoAdolescen-
te. Confira o que ele diz:

ESPÍRITOSANTO
“Tenhopelomenos umcasodo

Espírito Santo. É do ano passado.
Ele seguemaisoumenosas carac-
terísticasdeoutrosquevêmdeou-
trosEstados.Sãomulheresquenão
encontraramrespostanoseuEsta-
dodeorigemaumademandaque
elas tinham. Se isso corresponde
ou não ao atendimento naquele
Estado, não tenho comodizer.”

PROCURA
“Amaioriadasmulheresqueso-

fremcrimesexualnãobuscampor
ajuda,tantopolicialquantodesaú-
de. Na policial, vai depender de
qual seja a expectativa dela de co-
movaiseratendida,seacreditaque
o agressor possa ser identificado e
responsabilizado,quaissãoascon-
sequências legaisde iràdelegacia,
e os desdobramentos judiciais. Na
saúde, talvez seja a falta de uma
perspectiva clara de que essa vio-
lência sexual, mesmo que não te-
nhaprovocadodanosfísicos,tenha
impactos grandesna saúdedela.”

SOCORRO
“Aonãobuscaresseatendimen-

to, essas mulheres não vão poder
receber medidas de intervenção
que poderiam reduzir esses danos
e evitar agravos.”

GRAVIDEZ
“A maior parte não vai buscar

ajuda.Eéporissoqueaindatemos,
mesmo com a disponibilidade de
anticoncepçãodeemergência,um
grande número de mulheres que
chegaráaos serviçosde saúdegrá-
vidas dessas circunstâncias. É um
processo mais complexo do que a
gente imagina. De toda forma é
muitodifícil para essasmulheres.”

ESTADO
“Oproblemapassatambémpe-

la incapacidade e pela ineficácia
dos serviços públicos de saúde em
oferecermedidas de proteção. Te-
mosumadasmelhoresnormativas
do mundo, do ponto de vista da
qualidade, dos procedimentos, do
embasamento científico. Ela é elo-
giadíssima. Mas mesmo assim os
serviços de saúde brasileiros não
têmgarantido esse atendimento.”

PÉROLABYINGTON
“No Pérola, chegam cerca de 4

mil casos de estupro por ano.Me-
tadevêmdemunicípiosvizinhos.E
estou falando da região metropo-
litana de São Paulo que, em tese,
deveria estar dentro do cenário
brasileiro com uma certa posição
deprivilégios. Imagina entãonum
Estadomais empobrecido.”

DIREITO/DESRESPEITO
“Oqueacontecenapráticaéque

as mulheres ainda são muito des-
respeitadasnoseudireitoenquan-
to cidadãs de terem um atendi-
mento tecnicamente adequado.O
serviçodesaúdenãoestáoferecen-
donadaanãoseroseudeverético
elegal.Osserviçosdesaúdenãoes-
tão oferecendo a essas mulheres
piedade, bondade ou generosida-
de. Nem é papel deles. O que eles
deveriam estar oferecendo é a ga-
rantia de acesso a algo que a essas
mulheres é de direito do ponto de
vista constitucional. Esse sistema
queseomiteéomesmoque,quan-
do essa mulher está grávida de
uma violência, viola de uma ma-
neira assustadora o direito de rea-
lizaroabortoemcondiçõeslegaise
seguras. Não cabe ao serviço de
saúdenegar o atendimento.”

OBJEÇÃODECONSCIÊNCIA
“O profissional de saúde tem o

direito ético e legal de escolher se
ele vai realizar o aborto. Chama-

mosdeobjeçãodeconsciência.Isso
nãoquerdizerqueaquelehospital,
que aquele gestor que aquelemu-
nicípio, que aquele estado não te-
nha a obrigação de organizar um
serviço e providenciar ummédico
parapraticar o aborto.”

SUICÍDIO
“NoPérola,25%doscasosaten-

didos apresentam pensamentos
suicidas. O serviço de saúde, o de-
legadodepolícia,aautoridadepú-
blicatinhaquetercienteeclaroque
a cada quatro mulheres que en-
trama suaporta e sentama frente
daquele profissional, uma está
pensando persistentemente em
suicídio comoumamaneirade re-
solverasuasituação.85%dasmu-
lheresatendidasnoPérolacomde-
pressão. 100% com transtorno de
estresse pós-traumático.”

MENTIROSA
“Todas as avaliações (antes do

procedimento) não são para veri-
ficar seumamulhermenteounão
mente.Porqueamulherbrasileira,
porumprincípiode respeito cons-
titucional,nãopodesertratadaco-
moumamentirosaatéque sepro-
ve o contrário.”

FRAUDE
“Mas se nesse processo encon-

trarmos algum indicador de que
sejaumafalsacomunicaçãodeum
crimesexual,claroqueoserviçode
saúde tem toda responsabilidade
denegar oprocedimento.”

ABORTOCLANDESTINO
“NoPérola,fazemosdequatroa

cinco procedimentos por semana.
Não há fila. É um procedimento
quepoderiaestarnarotinadequal-
querinstituição.Com800mila1,2
milhãodeabortosclandestinospor
anonopaís,seasmulheresestives-
sem fazendo isso (mentindo para
abortar),eraparahaverfila.Eessas
filas não existem.”

PÓS-ABORTO
“Tem que ter acompanhamen-

to. Não é comumque elas voltem.
Háquestõesdeterritorialidade,co-
monocasodapacientedoEspírito
Santo.Amaioriadasmulheresde-
monstramsensaçãodealívio.”

DIVULGAÇÃO

O médico Jefferson Drezett conta que atende em São Paulo mulheres de todo o país que buscam ajuda

A maioria das

mulheres que

sofrem crime

sexual não

busca por

ajuda, tanto

policial

quanto de

saúde”

Os depoimentos das histó-
riasrelatadasnareportagem
são reais, mas os nomes das
vítimas são fictícios.

Leia amanhã: Quando o perigo
está dentro de casa.
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DELEGADA: “A CONVICÇÃO
É QUE HOUVE ESTUPRO”
Depoimento de adolescente e vídeo comprovam violência sexual

WILTON JUNIOR/AE

Fernando Veloso e Cristiana Bento deram coletiva ontem no Rio sobre o caso

Dois acusados são presos e quatro estão foragidos
RaídeSouza,de22anos,

e Lucas Perdomo Duarte
Santos, de 20, suspeitos de
participar do estupro cole-
tivodeumaadolescentena
Zona Oeste no Rio, foram
presospelaPolíciaCivil on-
tem.RaíseentregounaDe-
legacia da Criança e Ado-
lescenteVítima(DCAV),no
Centro do Rio, e Lucas foi
preso na Rua Santa Luzia,
tambémnoCentro.
Outros quatro homens,

SergioLuizdaSilvaJunior,
Marcelo Correa, Raphael
Belo eMichel Brasil da Sil-
va, continuam foragidos.
De acordo com o novo

advogado de Raí, Alexan-
dreSantana,ojovemnãofoi
o autor do vídeo - como ele
mesmo (Raí) havia afirma-
do anteriormente. Santana
afirmou que as imagens te-
riam sido feitas como celu-

Raí de Souza, 22, se entregou e o jogador de futebol Lucas Perdomo, 20, foi apreendido na rua

Sergio Luiz da Silva Junior, Marcelo Correa, Raphael Belo e Michel Brasil da Silva continuam foragidos

lardorapazporumhomem
chamadoJefferson,umtra-
ficante da região.
Já oadvogadoEduardo

Antunes, que representa
Lucas Perdomo, questio-
noua legalidadedaprisão
de seu cliente ao chegar a
Cidade da Polícia. Segun-
do ele, Lucas não tem re-
lação com o caso.
Os dois presos foram le-

vados para aCidade da Po-
lícia, no Jacaré, na Zona
Norte. A dupla foi ouvida
sobreocrimenanoitedaúl-
tima sexta-feira naDelega-
cia de Repressão a Crimes
deInformática.Naocasião,
Raí chegou acenando para
fotógrafosecinegrafistase,
ironizando a "fama" do
amigoLucas, nãoquis falar
com a imprensa, dizendo
que estava “mais famoso
que aDilma”.

A delegada responsável
pelo casode violência con-
tra uma jovem de 16 anos
na Zona Oeste do Rio afir-
mou, em entrevista coleti-
va ontem, que está convic-
tadequehouveestupro.As
principais provas são o de-
poimentodavítimaevídeo
divulgadonasredessociais
pelos suspeitos. A polícia,
entretanto, ainda não tem
elementos para confirmar
a versãodeque33pessoas
participaramdo crime.
“Minha convicção é que

houve estupro. Tanto que
estánovídeo.Queroprovar
agoraéaextensãodessees-
tupro. Se foram cinco, dez,
trinta”,disseCristianaBen-
to, delegada titular da De-
legacia da Criança e Ado-
lescente Vítima (DCAV).
“O vídeo prova o abuso

sexual, além do depoi-
mentodavítima”,afirmou
a delegada, acrescentan-
do que, na avaliação dela,
o vídeo prova ainda o es-
tupro coletivo.
OchefedaPolíciaCivilno

Rio,FernandoVeloso,expli-
cou que a investigação se
debruçasobredoismomen-
tos:ovídeo,quemostrapro-
vas e envolvimento de al-
guns suspeitos, eomomen-
to anterior, do estupro cole-

tivo denunciado, que está
nafasedecoletadeprovase
depoimentos. Não há “pro-
va técnica”, segundoele, da
participaçãode33pessoas.
Para a Polícia Civil, po-

rém, é claro que houve es-
tupro coletivo, porque o
vídeo mostra um homem
tocando a adolescente e
hávozesdeoutrosnomes-
mo ambiente.
Sobre o vídeo, os suspei-

tos podem ser indiciados

por estupro de vulnerável e
produção, armazenamento
e distribuição de pornogra-
fia commenores de idade.

LAUDO
De acordo com a perita

legista do Instituto Médi-
co Legal (IML), Adriane
Rego, não foi constatada
violência física no exame.
A perita ressaltou, no en-
tanto, que o exame foi fei-
to cinco dias depois do

ocorrido. O inquérito cor-
re em segredo de Justiça.
Cristiana Bento expli-

cou que o fato de o exame
físico não constatar lesão
na vítima não quer dizer
que não houve o crime.
“Nesse tipo de investiga-
ção, pode não ter aconte-
cidolesãoehaverestupro;
e pode ter acontecido le-
são e não ter acontecido
estupro”, explicou. “Seela
estava desacordada, não
vai ter lesão, porque ela
não ofereceu resistência.”

TROCA
Veloso afirmou que o fa-

todequeospedidosdepri-
são de seis suspeitos ter
acontecido na segunda-fei-
ra, e não antes, está sendo
avaliado, assim como a
conduta do delegado Ales-
sandroThiers,daDelegacia
deRepressãoaosCrimesde
Informática, que deixou o
caso no domingo. Ele foi
trocado por Cristiana.
Thiers foi criticado após

dizer que não via indícios
de que houve estupro.
Além disso, a vítima afir-
mouquesentiuacuadadu-
rante o depoimento que
deu ao delegado. “Até o
próprio delegado me cul-
pou”, disse ao Fantástico.

Governador

defende pena

de morte

O governador em exercí-
cio do Rio, Francisco Dor-
nelles,dissequepediuprio-
ridade máxima para a in-
vestigaçãodocrimedeestu-
pro coletivo contra a jovem
de 16 anos na Zona Oeste
do Rio, ocorrido na última
semana. Questionado so-
bre o caso, ele afirmouque,
se dependesse dele, a puni-
ção seria a pena demorte.
“Eu considero o crime de

estuproomaishediondodos
crimes. Se dependesse de
mim ele seria punido com a
pena de morte. Eu estive
com chefe da Polícia Civil,
FernandoVeloso, e pedi que
oEstadofosseprofundo,pa-
ra tomar todas as medidas,
umapunição.Amaisviolen-
ta possível. A polícia está fa-
zendo tudo que está ao seu
alcance”, afirmou ementre-
vista namanhãdeontem.
“Éprecisoquehajauma

puniçãoviolentacontraos
que desonraram o Estado
do Rio de Janeiro”, disse
Dornelles.

LESÃO

“Nesse tipo de
investigação, pode
não ter acontecido
lesão e haver estupro;
e pode ter acontecido
lesão e não ter
acontecido estupro”

CRISTIANA BENTO
DELEGADA

PAULO CAMPOS/AE WILTON JUNIOR/AE
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